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1. ECONOMIA - Políticas econômicas sem compromisso 
com a garantia dos direitos sociais, atingindo o PNE

2. ORÇAMENTO - Não compatibilização de diretrizes 
orçamentárias com os planos, nos três níveis 
federativos

3. FEDERALISMO - Falta da Lei do Sistema Nacional de 
Educação

4. RETROCESSOS - Políticas na contramão do Plano

5. EMERGÊNCIA - Pandemia de Covid-19

6. GESTÃO - Restrições à gestão democrática

Descumprimento: principais causas



Vamos construir um plano novo





Porosidade e penetração da 
agenda de direitos na tramitação 
do novo PNE (2024-2026)

● Total de 362 emendas apresentadas (mais de uma vez, 
resultando no PL com maior número de emendas na história pós 
1988) => 70% foram incorporadas total ou parcialmente

● Objetivos em que nossas emendas foram mais aceitas (+50% 
foram incorporadas total ou parcialmente), respectivamente: 
educação ambiental (93%), educação integral (85%), educação 
especial na perspectiva inclusiva (75%), artigos da Lei (69%), 
educação infantil (64%), educação e tecnologias (60%), educação 
de jovens, adultos e idosos (57%), e educação escolar indígena, 
do campo e quilombola (50%)

● Objetivos em que nossas emendas foram menos aceitas (+50% 
não incorporadas), respectivamente: financiamento (62%), pós-
graduação (57%), educação profissional e técnica (56%), 
profissionais da educação (55%), alfabetização de crianças (54%), 
ensinos fundamental e médio (53%)



2026-2036



Inovações que 
apresentam avanços 

conceituais e de 
mérito

1. Princípios e Abordagens Gerais

Adoção da interseccionalidade e intersetorialidade para 
planejar soluções adaptadas à realidade de cada território.

Ampliação do conceito de desenvolvimento para incluir o 
viés socioambiental, ao lado do cultural, tecnológico e 
econômico.

Consagração da participação social e da gestão 
democrática como princípios norteadores de todo o 
planejamento e avaliação educacional (incluindo conferências).



Inovações que 
apresentam avanços 

conceituais e de 
mérito

2. Educação Infantil

Meta de 100% de atendimento da demanda manifesta por 
creche e universalização da pré-escola em até 2 anos (redução 
do prazo anterior).

Exigência de arquitetura inclusiva e sustentável na 
construção e adequação de unidades, com prioridade para 
periferias e zonas rurais.

Garantia de oferta integral (e não apenas em tempo integral) e 
monitoramento rigoroso das parcerias com entidades sem fins 
lucrativos, investindo prioritariamente na rede pública local.



Inovações que 
apresentam avanços 

conceituais e de 
mérito

3. Alfabetização

Ampliação do % de crianças alfabetizadas

Inclusão de meta de desigualdades, desagregadas.



Inovações que 
apresentam avanços 

conceituais e de 
mérito

3. Ensinos Fundamental e Médio



Inovações que 
apresentam avanços 

conceituais e de 
mérito

3. Ensinos Fundamental e Médio

Elevação da meta de conclusão do ensino médio na idade 
regular e substituição do objetivo de "redução" pelo 
de "superação" das desigualdades educacionais.

Obrigatoriedade de integração dos saberes comunitários e 
tradicionais aos currículos, com construção participativa das 
propostas pedagógicas.

Implementação de equipes multiprofissionais e políticas de 
prevenção à violência (bullying/cyberbullying) e atenção 
psicossocial nas escolas.



4. Educação Integral em Tempo Integral

Ampliação da meta de atendimento dos estudantes da educação básica em 
matrículas de tempo integral 

Inclusão de garantia do direito ao “desenvolvimento pleno”, para além da 
aprendizagem, e da promoção da “formação para a cidadania e a qualificação para o 
trabalho dos estudantes”

Inclusão de estratégias de “mobilização e integração entre diferentes espaços, 
instituições sociais, tempos educativos e da diversificação das experiências e 
interações sociais” para o bom aproveitamento do tempo de permanência na escola 

Inclusão da garantia de “qualidade” na estratégia de promoção de políticas de 
assistência 

Inclusão “do fortalecimento da organização estudantil nas suas variadas formas” na 
participação da comunidade escolar e a necessidade de participação também nas 
“propostas pedagógicas” 

Inclusão dos “planos de carreira” como um dos caminhos para política de incentivos 
da dedicação docente à jornada de tempo integral nas escolas de tempo integral e 
“preferencialmente em uma única escola” 

Inovações que 
apresentam avanços 

conceituais e de 
mérito



1. Princípios e Abordagens Gerais

Esvaziamento do currículo: substituição do detalhamento obrigatório de temas como 
cidadania, democracia, educação ambiental, direitos humanos, relações étnico-
raciais e perspectiva anticapacitista por uma referência genérica a "temas 
transversais" previstos na LDB e na BNCC.

Diluição conceitual da diversidade: alteração do foco na "diversidade de indivíduos e 
de grupos sociais" para a expressão vaga "todos os indivíduos", descaracterizando o 
recorte interseccional.

2. Educação Infantil

Estímulo à privatização: fomento a parcerias público-privadas (PPPs) e repasse de 
verbas públicas para o setor privado, abrindo brecha para a mercantilização dessa 
etapa.

3. Ensino Fundamental e Médio

Aceleração precoce da alfabetização: redução do prazo para alfabetização do 3º para 
o 2º ano do Ensino Fundamental, ignorando o tempo biológico e pedagógico 
necessário para o aprendizado.

Alinhamento forçado ao "Novo Ensino Médio": manutenção e adequação ao modelo 
atual, amplamente criticado por sua flexibilização excessiva e empobrecimento 
curricular.

Inovações que 
apresentam 
retrocessos



1. Princípios e Abordagens Gerais

Inclusão explícita da liberdade de cátedra, da plena gratuidade e da defesa ativa da laicidade 
do Estado em instituições públicas.

Consagração obrigatória da superação do racismo, da erradicação dos preconceitos de gênero, 
orientação sexual e etnia, e do princípio do não retrocesso em direitos humanos na revisão de 
metas.

Base do plano subsequente vinculada às deliberações da Conferência Nacional de Educação 
(CONAE) e definição de fóruns por leis específicas (e não apenas pelo Executivo).

2. Educação Infantil

Trava às parcerias público-privadas (PPPs) e determinação de que, no mínimo, metade da 
expansão de matrículas ocorra na rede pública, com prioridade para esta na universalização da 
pré-escola.

Supressão de brechas que permitiam turmas multietapas com o Ensino Fundamental.

Inclusão de temas transversais como agroecologia, prevenção ao abuso sexual infantil, além 
da garantia de concursos públicos a cada 4 anos para a etapa.

3. Ensino Fundamental e Médio

Ampliação do período de alfabetização do 2º para o 3º ano (respeitando o tempo pedagógico) e 
estabelecimento de metas com prazos mais curtos para conclusão do EF.

Criação de meta específica para superação de desigualdades com recortes de gênero, 
deficiência, etnia e território (Norte/Nordeste), garantindo permanência em local próximo à 
residência.

Substituição do conceito restrito de "permanência" pelo mais amplo de "assistência estudantil", 
com políticas interseccionais de prevenção à evasão motivada por discriminação.

Lacunas
(proposições de 

emendas não 
aceitas)



CAQ: justiça federativa e descentralização

VAAF+VAAT VAAT-CAQ





Situação de Santa Catarina



Situação de Santa Catarina



Situação de Santa Catarina



Situação 
de Santa 
Catarina



Situação de Santa Catarina





Obrigada!

Andressa Pellanda

Coordenadora Geral

Campanha Nacional pelo Direito à Educação
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